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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : A M DE S
AGRAVANTE : G E F
AGRAVANTE : M DOS S A
AGRAVANTE : W R S N
ADVOGADOS : OLDRIC SIMIM DA SILVA - MG144375
  ROGERIO SABINO TEIXEIRA - MG152080
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SHEILA GLÓRIA SIMÕES MURTA - MG042017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Na decisão monocrática da Presidência do STJ ficou consignado: "No caso, não foram 
recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça. Ademais, percebeu-se, no Tribunal 
de origem, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, limitando-se a informar que "(...) ao tentar 
emitir a guia no site do STJ, consta a informação de que não há custas"(fl. 1.080). Ressalte-se 
que, em consulta ao sítio do STJ, não há certificação de indisponibilidade no sistema de emissão 
da GRU cobrança no período em que a parte deveria efetuar o recolhimento. Dessa forma, o 
recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso" (fls. 1.172-1.173, e-STJ).
2. Assim, no caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça, o que 
atrai a incidência, na espécie, o disposto na Súmula 187 do STJ e leva à deserção do recurso em 
virtude da não comprovação do recolhimento integral do preparo.
3. A jurisprudência assente no STJ dispõe que o comprovante de pagamento das custas 
processuais deve estar acompanhado da guia de recolhimento do preparo, ambos de forma visível 
e legível, sob pena de deserção, e não é possível sua comprovação posterior.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de junho de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 1.172-1.173, e-STJ), 

proferida pela Presidência do STJ nos seguintes termos:

Mediante análise do recurso de A M DE S e OUTROS, o 
recurso especial foi instruído de forma insuficiente quanto ao preparo, no ato de 
sua interposição. No caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior 
Tribunal de Justiça.

Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver 
irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, limitando-se a informar que 
"(...) ao tentar emitir a guia no site do STJ, consta a informação de que não há 
custas"(fl. 1.080).

Ressalte-se que, em consulta ao sítio do STJ, não há certificação 
de indisponibilidade no sistema de emissão da GRU cobrança no período em 
que a parte deveria efetuar o recolhimento.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.

A parte agravante sustenta (fls. 1182-1183, e-STJ):

Excelências, como devido respeito ao entendimento e decisão do 
D. Ministro Presidente desta Colenda Corte de Justiça, mas os autores ora 
agravantes discordam da mesma.

2 – Vejam, intimados para recolherem às custas devidas ao STJ, 
estes apresentaram um print da tela do site do STJ onde demonstra-se 
cabalmente que, havia a informação de que não haveria custas a serem 
recolhidas, ou seja, não desertaram o seu recurso, não recolheram às custas por 
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Superior Tribunal de Justiça

que o sistema de custas deste STJ informara que não haveriam custas a serem 
recolhidas.

3 – Neste seara Excelências, não houve nenhuma, omissão, 
desídia, falta de cuidado, etc... não pagaram às custa por que o sistema disse que 
não haveriam custas.

4 – Ante o exposto, requerem a reforma da decisão do D. 
Presidente, pois não tinham como terem acesso aos sistemas de informática deste 
STJ para solucionarem ou fazerem mais provas do alegado, requerendo então, 
nos termos do artigo 1.007, § 2º do CPC.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito 

ao Órgão Colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
1. Na decisão monocrática da Presidência do STJ ficou consignado: "No caso, 
não foram recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça. 
Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, limitando-se a informar que "(...) ao tentar emitir 
a guia no site do STJ, consta a informação de que não há custas"(fl. 1.080). 
Ressalte-se que, em consulta ao sítio do STJ, não há certificação de 
indisponibilidade no sistema de emissão da GRU cobrança no período em que a 
parte deveria efetuar o recolhimento. Dessa forma, o recurso especial não foi 
devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 
n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso" (fls. 1.172-1.173, e-STJ).
2. Assim, no caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal 
de Justiça, o que atrai a incidência, na espécie, o disposto na Súmula 187 do 
STJ e leva à deserção do recurso em virtude da não comprovação do 
recolhimento integral do preparo.
3. A jurisprudência assente no STJ dispõe que o comprovante de pagamento 
das custas processuais deve estar acompanhado da guia de recolhimento do 
preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, e não é 
possível sua comprovação posterior. 
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.5.2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Na decisão agravada ficou consignado (fls. 1.172-1.173, e-STJ): 

Mediante análise do recurso de A M DE S e OUTROS, o 
recurso especial foi instruído de forma insuficiente quanto ao preparo, no ato de 
sua interposição. No caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior 
Tribunal de Justiça.

Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver 
irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, limitando-se a informar que 
"(...) ao tentar emitir a guia no site do STJ, consta a informação de que não há 
custas"(fl. 1.080).

Ressalte-se que, em consulta ao sítio do STJ, não há certificação 
de indisponibilidade no sistema de emissão da GRU cobrança no período em 
que a parte deveria efetuar o recolhimento.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.

Assim, no caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior 

Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência, na espécie, o disposto na Súmula 187 

do STJ e leva à deserção do recurso em virtude da não comprovação do 

recolhimento integral do preparo.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os recursos para 

ela interpostos devem estar acompanhados das guias de recolhimento do preparo e 

dos respectivos comprovantes de pagamento, preenchidas de forma visível e legível, 

sob pena de deserção.

E ainda, o STJ orienta-se no sentido de que é deserto o recurso na 
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Superior Tribunal de Justiça

hipótese em que a parte recorrente, após intimada a regularizar o preparo, não o faz 

devidamente, caso em que se aplica a Súmula 187/STJ.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA AOS AUTOS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS 
CUSTAS, APESAR DE PRESENTE A GUIA DE RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que os recursos interpostos para esta Corte 
devem estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de 
forma visível e legível. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

III Consoante o que determina o § 4º, do art. 1.007 do Código de 
Processo Civil, a Agravante foi intimada a sanar, no prazo de 5 (cinco) dias, o 
vício apontado, e não o fez.

IV Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1726922/RS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/03/2021) (grifei).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO RECURSAL. INTIMAÇÃO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO. PREENCHIMENTO INDEVIDO. DEVER DE 
OBSERVÂNCIA PELA PARTE. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. É deserto o recurso que, mesmo após a intimação da parte, não 
houve o devido recolhimento do preparo. Aplicação da Súmula 187 desta Corte.

2. É dever da parte o correto preenchimento das guias de 
recolhimento que compõem as custas do preparo, sob pena de deserção.

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no RMS 60.222/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 28/05/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO 
DO QUE DISPÕE O ART. 1.007, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A decisão da Presidência desta Corte Superior concluiu que o 
recurso era deserto, tendo em vista a ausência de juntada do comprovante de 
recolhimento do preparo do recurso especial.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção.

3. Restou incontroverso que, embora tenha sido devidamente 
intimada para providenciar o recolhimento em dobro das custas processuais (nos 
termos do art. 1.007, §4º do Código de Processo Civil de 2015), a parte ora 
Recorrente não cumpriu a referida determinação.

Configurada, pois, a deserção.
4. "A mera alegação de falha do Tribunal de origem no processo 

de digitalização ou de extravio da guia de preparo, desacompanhada de qualquer 
comprovação, não se apresenta apta a afastar o óbice ao conhecimento do 
recurso" (AgInt no REsp 1.703.321/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SegundaTurma, DJe 25/5/2018) 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 
AREsp 1572490/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/03/2020).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.052.094 / MG
Número Registro: 2022/0007437-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000190690081005 10105072208363001 50678545020198130024

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A M DE S
AGRAVANTE : G E F
AGRAVANTE : M DOS S A
AGRAVANTE : W R S N
ADVOGADOS : OLDRIC SIMIM DA SILVA - MG144375

ROGERIO SABINO TEIXEIRA - MG152080
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : SHEILA GLÓRIA SIMÕES MURTA - MG042017

GIANMARCO LOURES FERREIRA E OUTRO(S) - MG073413

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A M DE S
AGRAVANTE : G E F
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TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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